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APRESENTAÇÃO
A Secretaria de  Estado de Educação do Rio de Janeiro apresenta o Currículo Referencial do Ensino Médio
(Regular e Educação de Jovens e Adultos) fundamentado nas premissas da Política Pública Educacional do Novo
Ensino Médio, iniciando sua implementação no ano de 2022.
A Lei Federal nº 13.415 de 2017, que instituiu a Reforma do Ensino Médio, em âmbito nacional, alterou a Lei de
Diretrizes e Bases da Educação Nacional e estabeleceu uma mudança na estrutura do Ensino Médio, ampliando o
tempo mínimo do estudante na escola de 800 horas para 1.000 horas anuais, deﬁnindo uma nova organização
curricular, mais ﬂexível, que contemple uma Base Nacional Comum Curricular (BNCC). A nova organização
curricular possibilita a oferta de diferentes possibilidades de escolhas aos jovens os Itinerários Formativos, com
foco nas áreas de conhecimento e na formação técnica e proﬁssional.
Em 2018, o Governo Federal instituiu a Base Nacional Comum Curricular do Ensino Médio (BNCC-EM) e
orientou os sistemas de ensino, as instituições e redes escolares na sua execução em regime de colaboração nos
termos do Art. 211 da Constituição Federal de 1988 e Art. 8 º da Lei nº 9.394 de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da
Educação - LDB). Essa iniciativa auxiliou os estados, os municípios e o Distrito Federal na elaboração de seus
Currículos alinhados à BNCC.
O Programa de Apoio à Implementação da Base Nacional Comum Curricular (ProBNCC) foi instituído por meio
da Portaria MEC nº 331, de 5 de abril de 2018, para o apoio técnico e ﬁnanceiro às Secretarias Estaduais e Distrital
de Educação – SEEDUC e as Secretarias Municipais de Educação, no processo de revisão, elaboração e
implantação de seus Currículos alinhados à BNCC.
 


	8. 8
Participaram desse processo  o Conselho Nacional de Secretários de Educação (Consed) e a União Nacional dos
Dirigentes Municipais de Educação (Undime), que integram o Comitê Nacional de Implementação da BNCC, as
instituições e organizações da Sociedade Civil, as representações institucionais dos Conselhos Nacionais,
Estaduais e Municipais (Conselho Nacional de Educação - CNE, Fórum Nacional dos Conselhos Estaduais de
Educação – FNCE e União Nacional dos Conselhos Municipais de Educação - UNCME).
No ano de 2019, a Secretaria Estadual de Educação do Rio de Janeiro – SEEDUC-RJ iniciou a elaboração do
Documento de Orientação Curricular do Rio de Janeiro (DOC-RJ – Etapa Ensino Médio). Em janeiro de 2021, o
DOC-RJ foi encaminhado para apreciação do Conselho Estadual de Educação do Rio de Janeiro (CEE-RJ).
Em 7 de dezembro de 2021, por meio da Deliberação nº 394, o Conselho Estadual de Educação – CEE-RJ
instituiu as Diretrizes para a implantação do Documento de Orientação Curricular do Estado do Rio de Janeiro –
Ensino médio (DOC-RJ) e deﬁniu princípios e referências curriculares para as instituições de educação básica que
integram o sistema estadual de ensino do Rio de Janeiro.”
A partir dessa deliberação, a SEEDUC-RJ organizou o Currículo Referencial do Estado do Rio de Janeiro –
Ensino Médio, disponibilizando-o à apreciação dos docentes da rede, por meio de uma consulta pública, para em
seguida, efetivá-lo no ano de 2022.
1
1 BRASIL. Programa de Apoio à Implementação da BNCC – ProBNCC Documento Orientador 2019, p. 4.
 


	9. 9
De acordo com  o Artigo 7º da Resolução SEEDUC Nº 6035, de 28 de janeiro de 2022, que ﬁxa diretrizes para a implantação das
matrizes curriculares para a educação básica nas unidades escolares da rede pública:
“A Parte Diversiﬁcada (Itinerário Formativo ou Núcleo Articulador) é componente obrigatório do currículo escolar, devendo estar
organicamente articulada à Base Nacional Comum Curricular, tornando o currículo um todo signiﬁcativo e integrado.”
Nesse contexto, o Currículo Referencial do Estado do Rio de Janeiro – Ensino Médio pretende fortalecer o protagonismo dos jovens
estudantes, possibilitando que escolham o itinerário formativo no qual pretendem aprofundar seus estudos.
Os itinerários formativos representam a parte ﬂexível do Currículo e são estruturados, com base na BNCC, em quatro eixos
estruturantes a saber: investigação cientíﬁca, processos criativos, mediação/intervenção sociocultural e empreendedorismo.
Os itinerários formativos baseados em eixos estruturantes permitem a vivência de situações de aprendizagens práticas, o
desenvolvimento de projetos de intervenção na realidade social, com produção de novos conhecimentos.
Cabe ressaltar que, de acordo com o parágrafo único do Artigo 7º, acima mencionado, o planejamento da Parte Diversiﬁcada
(Itinerário Formativo ou Núcleo Articulador) deverá constar no Projeto Político-Pedagógico da escola, priorizando o exercício da
autonomia e retratando a identidade da unidade escolar.
Entenda um pouco mais sobre os eixos estruturantes nos textos a seguir.
PARTE DIVERSIFICADA E EIXOS ESTRUTURANTES
 


	10. 10
INVESTIGAÇÃO CIENTÍFICA
A Investigação  Cientíﬁca da realidade por meio de práticas que utilizam os conhecimentos estruturantes das Ciências permite o
desenvolvimento das habilidades do pensar e do fazer cientíﬁco; Capacita o estudante para compreender e resolver situações
cotidianas; Promove o desenvolvimento local e a melhoria da qualidade de vida da comunidade; Permite o desenvolvimento e
aplicação de produtos desenvolvidos com base cientíﬁca na realidade cotidiana.
Aidealização e execução de projetos criativos é estabelecida a partir dos conhecimentos da arte, da cultura, da mídia, das ciências e
suas aplicações, permitindo o desenvolvimento de habilidades do pensar e do fazer criativo; Capacita o estudante para expressar-se
criativamente e/ou construir soluções inovadoras para a resolução de problemas da sociedade e do mundo do trabalho.
O envolvimento na vida pública, via projetos de mobilização e intervenção sociocultural e ambiental, resulta do conhecimento das
questões que afetam a vida dos seres humanos e do planeta. Esse eixo estruturante permite o desenvolvimento de habilidades de
convivência, atuação sociocultural e ambiental; Capacita o estudante para a mediação de conﬂitos e proposição de soluções para
problemas da comunidade.
PROCESSOS CRIATIVOS
MEDIAÇÃO E INTERVENÇÃO SOCIOCULTURAL
 


	11. 11
Acriação de empreendimentos  pessoais ou produtivos articulados ao projeto de vida é fundamental para que ocorra a construção de
novos conhecimentos; Possibilita a percepção do contexto e do mundo do trabalho; Viabiliza a gestão de iniciativas empreendedoras;
Permite o desenvolvimento de habilidades de autoconhecimento, empreendedorismo e projeto de vida; Capacita o estudante para
estruturar iniciativas empreendedoras que fortaleçam atuação como protagonistas da sua trajetória.
O Ministério de Educação recomenda que os itinerários formativos integrem os eixos supracitados, integrando-os às bases
estruturantes do Currículo. Dessa forma, os discentes poderão desenvolver habilidades diversiﬁcadas e relevantes para uma formação
integral.
EMPREENDEDORISMO
2 https://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=05/04/2019&jornal=515&pagina=94&totalArquivos=191
2
 


	12. 12
Seguindo os pressupostos  da BNCC em relação a uma pedagogia das competências, cujo intuito é aﬁrmar valores e estimular ações
que contribuam para a transformação da sociedade, tornando-a mais humana, justa e, também, voltada para a preservação da
natureza, o Currículo Referencial do Estado do Rio de Janeiro relaciona a legislação brasileira vigente às habilidades e competências a
serem desenvolvidas no processo educativo.
De acordo com o Art. 9° da Resolução SEEDUC Nº 6035, de 28 de janeiro de 2022, no âmbito de todo o currículo escolar, deverão
ser inclusos princípios, aspectos e conteúdos relativos às Leis balizadoras abaixo listadas:
• Lei Federal n° 9.795/1999: Política Nacional de EducaçãoAmbiental;
• Resolução n° 02/2012: Diretrizes Curriculares Nacionais para a EducaçãoAmbiental;
• Lei Federal n° 12.068/2012: Educação ambiental de forma integrada aos conteúdos obrigatórios, alterando a LDB 9394/1996;
• Lei Federal n° 10.639/2003: Diretrizes e bases da educação nacional, para incluir no currículo oﬁcial da Rede de Ensino a
obrigatoriedade da temática "História e CulturaAfro-Brasileira";
• Lei Federal n° 11.645/2008: Diretrizes e bases da educação nacional, para incluir no currículo oﬁcial da rede de ensino a
obrigatoriedade da temática “História e CulturaAfro-Brasileira e Indígena”;
• Lei Federal 11.769/2008: Altera a Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, Lei de Diretrizes e Bases da Educação, para dispor
sobre a obrigatoriedade do ensino da música na educação básica;
• Lei Federal n° 11.947/2009: Dispõe sobre o atendimento da alimentação escolar e do Programa Dinheiro Direto na Escola aos
alunos da educação básica; altera as Leis nos 10.880, de 9 de junho de 2004, 11.273, de 6 de fevereiro de 2006, 11.507, de 20 de
julho de 2007; revoga dispositivos da Medida Provisória no 2.178-36, de 24 de agosto de 2001, e a Lei no 8.913, de 12 de julho de
1994; e dá outras providências;
• Decreto Federal n° 7.037/2009: Institui o Programa Nacional dos Direitos Humano;
LEGISLAÇÃO VIGENTE E CURRÍCULO
 


	13. 13
• Lei Federal  n° 13.010/2014: Altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), para
estabelecer o direito da criança e do adolescente de serem educados e cuidados sem o uso de castigos físicos ou de tratamento
cruel ou degradante, e altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996;
• Lei Estadual n° 3.721/2001: Educação ﬁscal e ﬁnanceira visando desenvolver uma consciência ética para consigo e para a
comunidade;
• Lei Estadual 4.528/2005: Estabelece as Diretrizes para a organização do Sistema de Ensino do Estado do Rio de Janeiro;
• Lei Federal n° 10.741/2003: Dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras providências e Lei Estadual n° 6.820/2014:Dispõe
sobre a inclusão dos "Direitos dos Idosos" no currículo escolar das escolas do Estado do Rio de Janeiro na forma que menciona;
• Lei Federal n° 13.005/2014:Aprova o Plano Nacional de Educação - PNE e dá outras providências.
• Parecer CEE/RJ n° 60 de 14 de agosto de 2018: Autoriza a Proposta Pedagógica, em caráter experimental por cinco anos, de
atendimento semipresencial na Educação de Jovens eAdultos nas unidades escolares prisionais.
A construção coletiva e colaborativa do Currículo Referencial do Estado do Rio de Janeiro, com a participação dos professores da
rede, procura alinhar os conceitos propostos pela Base Nacional Comum Curricular - BNCC com as especiﬁcidades encontradas na
rede.
A proposta pedagógica do currículo permite uma dialogicidade na Educação de Jovens e Adultos, nas Unidades Escolares em
Espaços de Privação de Liberdade presencial e semipresencial, nas Unidades Escolares em Espaços Socioeducativos e no Ensino
Médio Regular.Além disso, integra as características que marcam as diferenças regionais encontradas no amplo território do Estado do
Rio de Janeiro que se reﬂetem na vida social dos indivíduos.
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Em março de  2022, foi instituído Grupo de Trabalho, no âmbito da Superintendência Pedagógica (SUPED) da SEEDUC-RJ, para
parametrização, organização, consulta pública, publicação e disponibilização do Currículo Referencial do Estado do Rio de Janeiro para
o Ensino Médio (Regular e Educação de Jovens e Adultos). O objetivo era a utilização desse documento por toda a rede estadual de
ensino, a partir do 3º bimestre do ano letivo de 2022.
Antes de avançar para as etapas do processo de elaboração, faz-se importante esclarecer que o DOC-RJ é um documento normativo
estadual que teve o objetivo de orientar a elaboração dos Currículos dos Sistemas de Ensino no Estado do Rio de Janeiro. Da igual forma,
a BNCC é
um documento plural, contemporâneo, e estabelece com clareza o conjunto de aprendizagens essenciais e indispensáveis a que todos os
estudantes, crianças, jovens e adultos, têm direito. Com ela, redes de ensino e instituições escolares públicas e particulares passam a ter
uma referência nacional obrigatória para a elaboração ou adequação de seus currículos e propostas pedagógicas. Essa referência é o
ponto ao qual se quer chegar em cada etapa da Educação Básica, enquanto os currículos traçam o caminho até lá.” BNCC, 2017, p. 7)
Portanto, nenhum dos dois documentos são Currículos prescritos, mas se constituem em orientações e diretrizes deﬁnidas pela
Política Pública Educacional, objetivando o desenvolvimento integral do processo de escolarização dos educandos nos âmbitos estadual
e federal.
METODOLOGIA DE ELABORAÇÃO DOS CURRÍCULOS
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A primeira etapa  realizada para se chegar à consulta pública na rede estadual de ensino foi a leitura e análise dos seguintes
documentos:
1. Lei Federal nº 13.415 de 2017;
2. Base Nacional Comum Curricular para a etapa Ensino Médio;
3. Documento de Orientação Curricular do Estado do Rio de Janeiro (DOC-RJ);
4. Resolução SEEDUC nº 6035, publicada em 4 de fevereiro de 2022, contendo as matrizes curriculares ofertadas para a rede de
ensino sob os parâmetros da implementação do Novo Ensino Médio
Na etapa seguinte, as equipes técnicas estruturaram Organizadores Curriculares para cada componente curricular da Formação
Geral Básica (FGB) da BNCC, a saber: Arte, Biologia, Educação Física, Filosoﬁa, Física, Geograﬁa, História, Língua Inglesa, Língua
Portuguesa, Matemática, Química e Sociologia.
Cada Organizador Curricular foi delineado e organizado de maneira progressiva, em séries ou módulos, nos quais foram indicadas
as competências, as habilidades gerais, as habilidades especíﬁcas (aquelas que são particulares à realidade do Estado do Rio de
Janeiro) e os objetos de conhecimento essenciais para cada componente curricular. Nessa etapa, consultou-se o (DOC-RJ) e a
(BNCC) para a complementação de cada componente curricular, de forma coerente na progressão e contextualização das
aprendizagens. Foram relacionadas às competências e às habilidades abordagens sobre diversidade e inclusão, acatando as
legislações vigentes, que determinam a obrigatoriedade de conteúdos tais como: Cultura Africana e Indígena, Lei Maria da Penha,
dentre outros.
Após a ﬁnalização dessa etapa, promoveu-se a participação dos docentes da rede no processo de elaboração do currículo, por meio
de consulta pública (Tabela 1.). Os Organizadores Curriculares anteriormente elaborados foram disponibilizados aos professores da
rede, de acordo com a sua habilitação proﬁssional, através de formulários eletrônicos. A ﬁnalidade era a ordenação bimestral das
habilidades e dos objetos de conhecimento para cada componente curricular. Dessa maneira, sistematizou-se a disposição sugerida
pelos docentes para cada bimestre, em cada um dos componentes curriculares, ﬁnalizando-se a organização dos Currículos.
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Tabela 1: Acompanhamento  quantitativo da consulta pública
– Formação Geral Básica – Ensino Médio Regular
Fonte: Secretaria de Estado de Educação do Rio de Janeiro
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Obedecendo a legislação  estadual que regulamenta o Ensino Religioso para a rede estadual (Lei Estadual nº 8.585, de 25 de
outubro de 2019 e o Decreto Estadual nº 31.086, de 27 de março de 2002), também está inserido o Currículo desse componente
curricular de matrícula facultativa aos discentes, que foi composto por professores de Ensino Religioso da SEEDUC-RJ, sendo dois
docentes de cada Diretoria Regional Pedagógica (DRP), que totalizam 14 unidades, e mais um da Diretoria Especial de Unidades
Escolares Prisionais e Socioeducativas (DIESP).
A elaboração do Currículo Referencial do Rio de Janeiro dialoga com as competências e habilidades escolhidas pelos professores,
tendo em conta a carga horária de cada componente curricular, conforme as matrizes curriculares em validade, ofertando-se um
currículo de base que promova o desenvolvimento cognitivo e intelectual dos estudantes da rede de ensino e para proﬁciência nos
processos avaliativos internos e externos de nossa rede.
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O Novo Ensino  Médio busca atender às exigências sociais e
culturais do mundo contemporâneo. O Currículo Referencial do
Rio de Janeiro apresenta o protagonismo no cerne de sua
estruturação. Um currículo que contempla o desenvolvimento
integral e o estudante no centro do processo de ensino-
aprendizagem possibilitando aos jovens escolherem itinerários
formativos e trilhas de aprofundamento. O componente Projeto
de Vida permite o preparo do educando para a assertividade nas
suas escolhas e tomadas de decisão, rumo ao
autoconhecimento e criticidade, e também possibilita o
fortalecimento da relação dialógica entre professor e estudante
proporcionando um processo avaliativo efetivo, visando o
alcance dos objetivos educacionais e a melhoria dos resultados.
Sabe-se que um Currículo é resultado de um conjunto de
conhecimentos e saberes selecionados, mas, também, é
trajetória, é território e é vivência, que se amplia na relação
cotidiana que se estabelece entre professores, estudantes e
escola, portanto, enquanto documento de identidade, como
bem deﬁne Tomaz Tadeu Silva (2009), caberá a cada
comunidade escolar construir seu Currículo tendo como
orientação o Currículo Referencial do Estado do Rio de Janeiro
– Ensino Médio (Regular e Educação de Jovens eAdultos).
ARQUITETURA DO NOVO ENSINO MÉDIO
3 SILVA, Tomaz Tadeu. Documentos de identidade; uma introdução às teorias do currículo. 3ª ed., Belo Horizonte: Autêntica: 2009.
3
A ﬁgura abaixo traz um esquema da estrutura do Novo
Ensino Médio.
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A Educação Especial  Inclusiva no estado do Rio de Janeiro tem como premissa, uma metodologia que associe tanto noções da
educação regular quanto da educação especial para a integração da comunidade intraescolar valendo-se do atendimento educacional
especializado nas formas complementares e suplementares do trabalho pedagógico.
O foco é o desenvolvimento de linguagens, dos discursos e das práticas que potencialize o processo de aprendizagem, tornando-o
atrativo e prazeroso, ao mesmo tempo em que proporcione interações entre todos os integrantes desse processo. Esse atendimento
poderá ser ofertado nas modalidades abaixo descritas:
• Sala de recursos multifuncionais - Um espaço pedagógico, onde professores especializados atendem, no contraturno escolar,
às necessidades especíﬁcas dos estudantes, a partir de objetivos e periodicidade deﬁnidos no Plano de Atendimento Educacional
Especializado do estudante; e/ou.
• Ensino itinerante - O estudante e o professor da turma recebem, em encontros periódicos, o suporte de um professor
especialista do Núcleo deAtendimento Pedagógico Especializado.
O ensino itinerante inclui o estudante com deﬁciência no ambiente escolar, aproximando fatores sociais, sensoriais e linguísticos. É
importante para a promoção da aprendizagem signiﬁcativa dos educandos com necessidades educacionais especiais. Tal perspectiva
relaciona-se com a elaboração de um projeto pedagógico para o desenvolvimento de práticas inclusivas no sistema escolar.
Aseguir são destacados alguns aspectos a se considerar na adaptação curricular:
• Diversiﬁcação e ﬂexibilização do processo de ensino-aprendizagem, de modo a atender às diferenças individuais dos
estudantes com necessidades especiais.
• Identiﬁcação das necessidades educacionais especiais dos discentes para priorização de tecnologias assistivas (produtos,
recursos, metodologias, estratégias, práticas e serviços).
• Adoção de currículos abertos e propostas curriculares diversiﬁcadas que possibilitem adaptações e alternativas de
metodologias e de recursos para atendimento aos estudantes com necessidades especiais.
• Promoção à funcionalidade da escola para atender à demanda diversiﬁcada dos discentes.
• Inclusão de professores especializados e de serviços de apoio não convencionais que favoreçam o processo educacional.
EDUCAÇÃO ESPECIAL INCLUSIVA
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• Valorização da  educação inclusiva de educandos com deﬁciência, com transtornos globais do desenvolvimento e com altas
habilidades/superdotação.
• Adequação das ações pedagógicas em diferentes áreas do conhecimento às necessidades de aprendizagem dos estudantes.
• Avaliação contínua do processo educativo para o efetivo atendimento dos estudantes com deﬁciência, com transtornos globais
do desenvolvimento e com altas habilidades/superdotação.
A promoção da atividade funcional e participação desses jovens no processo de ensino-aprendizagem visa a sua autonomia,
independência, qualidade de vida e inclusão social. Tal promoção depende da ação participativa do corpo docente, da adaptação
curricular, da deﬁnição de uma metodologia de ensino e de recursos didáticos diferenciados.
Cabe ao corpo docente elaborar as adaptações curriculares e deﬁnir a metodologia de ensino e dos recursos didáticos com vistas a
garantir um processo ensino-aprendizagem de acordo com as possibilidades do educando. Cabendo, ainda, à direção escolar e ao
assessoramento técnico-pedagógico organizar e operacionalizar as estratégias, orientações e condições qualitativas e quantitativas
necessárias para o atendimento aos estudantes com deﬁciência, com transtornos globais do desenvolvimento e com altas
habilidades/superdotação, com necessidades especíﬁcas para aprendizagem, respeitadas as diretrizes curriculares nacionais de
todas as etapas e modalidades da Educação Básica.
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Falar em currículo  ou mudança curricular pressupõe pensar também nas mais variadas formas de avaliação do processo de ensino-
aprendizagem. A avaliação é um dos elementos que compõem o processo de ensino aprendizagem e está intimamente relacionada
tanto ao trabalho docente quanto ao percurso acadêmico do discente. Para Luckesi (2005), a avaliação desempenha um papel de
diagnosticar a situação da aprendizagem do estudante, tendo em vista subsidiar a tomada de decisão para a melhoria da qualidade do
desempenho do educando.
Historicamente, a avaliação acabou ocupando na escola um lugar de veriﬁcação da aprendizagem, ou seja, o estudante é avaliado
apenas ao ﬁnal de um percurso.
Com a proposta do Novo Ensino Médio, em que o protagonismo dos jovens e as metodologias ativas de ensino ganham lugar de
destaque no contexto curricular, é necessário pensar um processo de avaliação que ultrapasse o sentido da veriﬁcação da
aprendizagem e assuma o papel primordial para a construção da aprendizagem, por meio do desenvolvimento de habilidades e
competências pertinentes a cada etapa de ensino.
Dessa forma, por compreendermos que o processo avaliativo é constituído também utilizando instrumentos que acompanhem a
construção do conhecimento do estudante e que, ao mesmo tempo, indiquem para o professor a orientação e o direcionamento rumo
ao avanço nos processos de ensino e aprendizagem, é imprescindível a adoção de estratégias avaliativas vinculadas às práticas
pedagógicas em sala de aula.
Tratar a avaliação de forma processual, com caráter crítico-reﬂexivo, implica numa postura em que o docente considere a
singularidade de cada estudante, nas suas diferentes formas de aprender e de construir o conhecimento.Além disso, é possível corrigir
os rumos durante o processo do trabalho pedagógico, com a ﬁnalidade de garantir que a maior parte dos estudantes possa atingir os
objetivos de aprendizagem traçados para cada componente curricular.
De acordo com Santos (2005), avaliação é algo bem mais complexo do que apenas atribuir notas sobre um teste ou prova que se
faz. Ela deve estar inserida no processo de aprendizagem do estudante, a ﬁm de que se possa saber o tipo de avaliação que deve ser
praticada a cada etapa do processo de ensino e aprendizagem. Os tipos de avaliação podem ser classiﬁcados em:
I. Formativa: é um tipo de avaliação processual, que consiste em veriﬁcar o progresso e diﬁculdades de aprendizagem dos
educandos durante o percurso, informando e alimentando as ações pedagógicas;
CURRÍCULO E AVALIAÇÃO
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II. Diagnóstica: auxilia  o professor a conhecer o discente, sua bagagem cognitiva e/ou suas habilidades e competências. Identiﬁca
possíveis causas de não aprendizagem para replanejar suas ações, suprindo as necessidades e atingindo os objetivos propostos;
III. Somativa: tem o propósito de atribuir notas e conceitos para o estudante ser promovido ou não para a próxima etapa de ensino
(anual ou semestral). Normalmente realizada durante o bimestre;
IV. Autoavaliação: pode ser realizada tanto pelo discente quanto pelo professor, para se ter consciência do que se aprendeu ou se
ensinou e assim, melhorar o processo de ensino-aprendizagem, corrigindo o planejamento ou aprimorando o já existente.
A multiplicidade de instrumentos avaliativos que podem ser utilizados pelos professores, considerando os contextos mais
adequados a cada uma delas, favorece o alcance dos objetivos pedagógicos. O importante é ter em mente que avaliar constitui-se
como parte do processo de ensino e aprendizagem e não é simplesmente um instrumento de veriﬁcação da aprendizagem ou de
punição.
Conforme a Lei nº 9.394/96, de 20 de dezembro de 1996, em seuArt. 24, avaliar é parte de um processo de ensino e aprendizagem,
o que é conﬁrmado quando estabelece que “a veriﬁcação do rendimento escolar observará critérios, dentre eles podemos destacar: a)
avaliação contínua e cumulativa do desempenho do aluno, com prevalência dos aspectos qualitativos sobre quantitativos, e dos
resultados ao longo do período sobre os de eventuais provas ﬁnais”. (BRASIL, 1996)
Nesse sentido, a avaliação no currículo do estado do Rio de Janeiro deve ser compreendida como possibilidade de reﬂexão sobre o
trabalho docente, com vistas à garantia do direito de aprendizagem de todos e de cada um dos estudantes.
Agradecemos a todos os professores convidados e membros das equipes técnicas, assim como todos os docentes que participaram
deste momento histórico, colaborando coletivamente por meio da consulta pública. Este trabalho foi possível pelas diferentes mãos que
se entrecruzaram no objetivo de contribuir para uma Educação de qualidade em nosso Estado do Rio de Janeiro.
Subsecretaria de Gestão de Ensino
Superintendência Pedagógica
Coordenadoria de Áreas do Conhecimento
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O surgimento da  área de conhecimento Linguagens e suas Tecnologias reﬂete uma sociedade dinâmica que faz uso de inovações
em meio digital. Nos dias atuais, há uma busca intensa de informações, novos conhecimentos, cultura, entretenimento em tempo real.
O impacto amplo dessa dinâmica urgente e tecnológica fomenta uma nova geração de nativos digitais. A Linguagem é inata aos seres
humanos, matéria-prima do pensamento e veículo da comunicação social. Por meio dela, as pessoas interagem entre si, comunicam-
se emitindo ideias, expressando sentimentos, transmitindo informações.
Nessa perspectiva, a integração entre Linguagens e suas Tecnologias irá dialogar com uma abordagem incorporada às práticas de
linguagem e à cultura digital, visando à formação integral dos estudantes.
A orientação curricular do Novo Ensino Médio da Rede Estadual do Rio de Janeiro na área de Linguagens e suas Tecnologias foi
construída com base nas competências e habilidades da Base Nacional Curricular Comum (BNCC), possibilitando uma articulação
entre os componentes curriculares: Língua Portuguesa, Língua Estrangeira Moderna, Educação Física e Arte, buscando um diálogo
interdisciplinar com outros componentes curriculares de outras áreas do conhecimento.
O ensino de Linguagens e suas Tecnologias no Ensino Médio apresenta o foco na ampliação da autonomia, no protagonismo
estudantil e nas diversas autorias juvenis centradas nas diferentes práticas de linguagem, tais como: a identiﬁcação, a crítica aos
diferentes usos das linguagens, as relações de poder, que as línguas podem estabelecer as diversas participações artísticas, culturais,
inclusive aquelas advindas dos estudantes e o uso criativo das práticas da cultura digital. Dessa forma, para além da cultura do
impresso, é necessário fomentar a cultura digital nas práticas escolares.
No Ensino Fundamental, o letramento é o suporte teórico de forma a possibilitar a participação signiﬁcativa e crítica dos estudantes
nas diversas práticas sociais, centradas na oralidade, na escrita e por outras linguagens. No Ensino Médio, os multiletramentos ou
novos letramentos procuram ressigniﬁcar às novas práticas sociais da linguagem. Cope et al (1996) apresentam os multiletramentos
pela necessidade de utilização dos novos tipos de letramentos emergentes da sociedade como suportes advindos das Novas
Tecnologias de Informação. Dessa forma, as práticas de ensino estariam voltadas, pensadas, planejadas segundo as multiplicidades
de textos que circulam nas sociedades globalizadas.
ÁREA DE LINGUAGENS E SUAS TECNOLOGIAS
4
5
BRASIL. Ministério da Educação. Base Nacional Comum Curricular. Brasília. 2018.
COPE, B.; KALANTZIS, M. Changing the Role of Schools, in: B. COPE; M. KALANTZIS (orgs.). Multiliteracies: Literacy Learning and the Desing of Social Futures. New York: Routledge, 2006b[2000], pp. 121-234.
4
5
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A área de  Linguagens e suas Tecnologias visa assegurar um fazer pedagógico que garanta um conjunto de iniciativas para
qualiﬁcação dos estudantes, experienciando fazeres cada vez mais próximos das práticas da vida acadêmica, proﬁssional, pública,
cultural em situações que articulem conhecimentos, planejamentos, auto-organização, com vistas à ampliação dos horizontes éticos e
estéticos de nossos discentes.
O quadro a seguir apresenta as sete competências especíﬁcas de Linguagens e suasTecnologias para o Ensino Médio.
Competências Especíﬁcas de Linguagens e suas Tecnologias
Quadro - 1: Competências Especíﬁcas de
Linguagens e suas Tecnologias
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A Competência especíﬁca  1 – versa a compreensão e o funcionamento das diversas linguagens em suas perspectivas verbais,
artísticas e corporais, a ﬁm de mobilizar diferentes conhecimentos e percepções na produção de discursos nos diferentes campos de
atuação social.
O quadro a seguir propõe apresentar sucintamente os cinco campos de atuação social priorizados pela área de Linguagens e suas
Tecnologias, de acordo com a Base Nacional Curricular Comum.
Quadro - 2: Campos de Atuação Social
Linguagens e suas Tecnologias
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ACompetência especíﬁca 2  – busca a compreensão dos processos identitários dos estudantes, os conﬂitos e as relações de poder
que permeiam as práticas sociais da linguagem, respeitando as diversidades, as pluralidades bem como os princípios, valores, da
sociedade, os princípios democráticos e os Direitos Humanos.
A Competência especíﬁca 3 – propõe a utilização de diferentes linguagens – artísticas, corporais, verbais – para exercer o
protagonismo na vida pessoal e coletiva. Fomenta a participação crítica e criativa dos estudantes, a ﬁm de construir uma sociedade
mais ética, solidária, apresentando formas de estabelecer o respeito pelo próximo, a promoção dos Direitos humanos, a consciência
ambiental e o consumo responsável em âmbito local, nacional e mundial.
A Competência especíﬁca 4 – compreende as línguas em diferentes contextos de uso – geopolítico, histórico, cultural, social –
reconhecendo as variações linguísticas, suas formas de expressão identitárias, pessoais, coletivas, estando hábil a enfrentar possíveis
preconceitos de qualquer natureza.
A Competência especíﬁca 5 – abarca a compreensão dos processos de construção de sentidos estabelecidos nas práticas
corporais, nos reconhecimentos, nas vivências, nas formas de expressão de valores e identidades em uma perspectiva democrática e
de respeito à diversidade. Nesse sentido, podemos também pensar em acrescentar o aspecto da inclusão para a construção de uma
sociedade mais democrática, inclusiva, sem preconceitos e estereótipos quanto às diferenças.
A Competência especíﬁca 6 – compete a apreciação estética das produções artísticas e culturais em âmbito local, regional e
global, almejando estabelecer uma mobilização para ﬁns de construção e (re)construção de produções artísticas individuais, coletivas,
respeitando à diversidade de saberes, culturas e identidades, de modo a estimular o protagonismo crítico e criativo dos estudantes.
A Competência especíﬁca 7 – abrange a mobilização das práticas de linguagem no âmbito do universo digital e tecnológico.
Compete observar como essa competência tem modiﬁcado as práticas de linguagem em diferentes campos de atuação social. Para tal,
faz-se necessário a exploração de novos tipos de letramentos, linguagens de programação, edição de vídeos, de imagens, criação de
games, uso e construção de infográﬁcos, dentre outros. Também é necessário permitir não somente o uso, como a criação de novas
tecnologias e a produção de novos conhecimentos, partindo do interesse e do protagonismo dos estudantes.
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Aárea de conhecimento  Linguagens e suas Tecnologias preconizam as vivências situadas nas práticas de linguagem associadas a
outros conhecimentos e habilidades contextualizados e complexos, que permitam o rompimento de barreiras disciplinares, tais como: o
uso de laboratórios de comunicação e de mídias sociais, clubes de leitura, núcleos de criação literária e artística, oﬁcinas culturais e
desportivas etc.
A lei nº 13.415/2017 alterou a LDB e preconiza que os Currículos do Ensino Médio sejam compostos por itinerários formativos
ofertados por diferentes composições curriculares, que poderão ser selecionados conforme a diversidade e o interesse local. O
currículo tornar-se-á diversiﬁcado e ﬂexível às áreas de conhecimento, prevendo um aprofundamento de conhecimentos, de acordo
com as modalidades de ensino oferecidas pelas unidades escolares.Aversatilidade, como princípio da organização curricular, permite
a construção de propostas pedagógicas mais assertivas que representem o protagonismo juvenil e a potencialidade da construção e do
desenvolvimento de seus projetos de vida.
Respeitando a construção das indicações supracitadas, compete aos estudantes as escolhas de estilos de vida mais saudáveis,
sustentáveis, um maior engajamento consciente, crítico das questões sociais, uma opção de vida mais ética que respeite as diferenças,
o respeito ao próximo, suas escolhas pessoais, individuais e a integração das aprendizagens promovidas pelas práticas sociais de
linguagem. No Catálogo de Itinerários Formativos do Novo Ensino Médio da SEEDUC-RJ, conforme apresentado no Quadro 1, são
ofertados itinerários formativos que complementam a formação geral básica e envolvem a área de Linguagens e suas Tecnologias. São
exemplos: “Mídias: Linguagens em ação” e “Linguagem em Movimento”.
6 BRASIL. Lei nº 13.415, de 16 de fevereiro de 2017. Altera as Leis nºs 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, e 11.494, de 20 de junho 2007, que regulamenta o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento
da Educação Básica e de Valorização dos Proﬁssionais da Educação, a Consolidação das Leis do Trabalho CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 10 de maio de 1943, e o Decreto-Lei nº 236, de 28 de fevereiro de 1967; revoga a Lei nº 11.161, de 5 de
agosto de 2005; e institui a Política de Fomento à Implementação de Escolas de Ensino Médio em Tempo Integral.
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Quadro - 3:  Itinerário Formativo Linguagens e suas Tecnologias
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O Currículo do  Ensino Médio Regular e da Educação de Jovens e Adultos da Área de Matemática e suas Tecnologias incorre a
perspectiva de ser um documento para orientar os professores, visando apoiá-los em suas atividades docentes.
A construção do currículo, ancorou-se na Base Nacional Comum Curricular (BNCC) para o Ensino Médio, que tem como objetivo
consolidar os conhecimentos adquiridos em todas as séries do Ensino Fundamental e, ainda, construir um aprendizado que condiz com
a realidade e aplicado em diversos contextos que dialoguem com a Lei nº 13.415/2017.
No Estado do Rio de Janeiro, o componente curricular Matemática do Novo Ensino Médio está contemplado em todas as séries, de
acordo com as matrizes presentes na Resolução nº 6035/2022, contendo 5 (cinco) competências especíﬁcas e 43 habilidades,
estruturadas nas seguintes unidades temáticas: Números e Álgebra, Geometria e Medidas e Probabilidade e Estatística. É importante
reiterar que o desenvolvimento dessas unidades tem como objetivo principal promover uma linguagem transversal com os demais
componentes presentes na Formação Geral Básica e com os Itinerários Formativos.
Vale ressaltar que conceitualmente Competência é a capacidade de resolver um determinado assunto e Habilidade é a
capacidade de aplicar esta temática na prática, ou seja, saber de fato como executar a teoria no cotidiano. Portanto, essas
habilidades precisam ser desenvolvidas de maneira que o estudante atue como protagonista de todo o percurso escolar,
sendo um agente transformador do meio em que atua.
Como orientação, sugere-se que os professores adotem e incentivem a resolução de situações problemas (Aprendizagem Baseada
em Problemas - PBL), preferencialmente utilizando sistemas atuais e presentes no dia a dia dos estudantes. Para tanto, é aconselhável
que o educando pratique a leitura de textos matemáticos, por exemplo, e que utilize a solução de problemas como estratégia de ensino,
o conceito de modelagem matemática, tal como a resolução de uma equação ou fórmula.
Um dos objetivos da metodologia ativa PBL é o compartilhamento de conhecimentos, a ponto desse jovem ser capaz de encontrar
soluções para problemas de alta complexidade, contribuindo para a sustentabilidade de seu respectivo território. Com a utilização de
aulas que adotem práticas mais ativas e colaborativas, almeja-se garantir que os discentes tenham contato com processos de
investigação, construção de modelos e resolução de problemas.
ÁREA DE MATEMÁTICA E SUAS TECNOLOGIAS
7
8
BRASIL. Ministério da Educação. Base Nacional Comum Curricular. Brasília, 2017.
BRASIL. Lei nº 13.415, de 16 de fevereiro de 2017. Altera as Leis nos 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, e 11.494, de 20 de junho 2007, que regulamenta o Fundo de Manutenção e
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Proﬁssionais da Educação, a Consolidação das Leis do Trabalho CLT, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, e o Decreto-Lei no 236, de 28 de fevereiro de 1967; revoga a Lei
no 11.161, de 5 de agosto de 2005; e institui a Política de Fomento à Implementação de Escolas de Ensino Médio em Tempo Integral.
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A sala de  aula, além de utilizar todo o aprendizado que o estudante já traz consigo, deve ser um local de promoção de ações que
ampliem os conhecimentos cientíﬁcos e que sejam utilizadas como recursos didáticos nas práticas pedagógicas. As ferramentas
apresentadas são essenciais para a consolidação, a ampliação e o aprofundamento do letramento matemático.
AEducação Financeira e a Educação Fiscal são temas transversais indicados na BNCC, isso signiﬁca que esses temas precisam ter
seus conteúdos contextualizados e desenvolvidos, utilizando a interdisciplinaridade como ferramenta de difusão no despertar das
capacidades de planejamento da sua vida, na tomada de decisões acertadas com os recursos ﬁnanceiros, compreender a função
social dos tributos, acompanhar a aplicação dos recursos públicos e, dessa forma, exercer plenamente seu direito como cidadão.e
envolvem a área de Linguagens e suasTecnologias.
Em relação ao mercado de trabalho, a Matemática pode ampliar nos estudantes o pensamento lógico, cognitivo e crítico aliado ao
contato com as ferramentas tecnológicas atualizadas, proporcionando uma visão espacial e ampla do mundo em que vivemos. Todos
esses itens elencados atuarão como agentes fortalecedores dos jovens, diante das necessidades atuais que conﬁguram o mercado de
trabalho mundial, que cada vez mais mostra-se complexo, dinâmico e ﬂuído.
Quadro - 4: Competências Especíﬁcas de
Matemática e suas Tecnologias
Competências Especíﬁcas de Matemática e suas Tecnologias
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Na Competência Especíﬁca  1 – o estudante precisa ser preparado para uma formação completa enquanto indivíduo, acessando
temas relacionados às Ciências Humanas e às da Natureza, através de situações cotidianas que possam ser analisadas ou
solucionadas através de conceitos matemáticos. Para tanto, o professor pode utilizar, como sugestão, em suas práticas pedagógicas,
conteúdos contemporâneos transmitidos por mídias diversiﬁcadas, com recursos tecnológicos na abordagem de assuntos
socioeconômicos ou ambientais, por exemplo. Sempre com o foco na interação desses temas com outras Áreas de Conhecimento.
Na Competência Especíﬁca 2 – a proposta para os estudantes precisa ser globalizada, ou seja, desenvolver com o educando
temas de caráter mundial. Esses assuntos podem ser voltados para a saúde, sustentabilidade, mercado de trabalho, economia,
desenvolvimento urbano, entre outros, buscando investigar e descobrir novas soluções para essas questões contemporâneas. O
estudante precisa utilizar a modelagem matemática nessas soluções e no processo de investigação dos problemas.
Na Competência Especíﬁca 3 – o discente precisa investigar problemas de contextos diversiﬁcados e ser capaz de apresentar em
suas soluções modelos matemáticos de maior consistência, com uma abordagem mais madura desses conceitos. Nessa construção, o
educando utilizará estratégias e procedimentos matemáticos para interpretar as situações propostas e ser capaz, inclusive, de analisar
se os resultados obtidos são admissíveis. Esta competência pretende desenvolver no estudante a capacidade de solucionar problemas
que requerem soluções de maior pluralidade e complexidade.
Na Competência Especíﬁca 4 – o estudante precisa adquirir a capacidade de transformar registros matemáticos de uma
representação para outra. Isso permitirá que o discente consiga determinar qual é o registro matemático mais adequado para a
apresentação de um problema ou no desenvolvimento dos resultados de desaﬁos propostos. No momento em que o educando adquire
a condição de interpretar o objeto matemático e apresentar soluções com registros matemáticos diferentes, ele atinge uma maior
robustez na utilização das ferramentas matemáticas disponíveis.
Na Competência Especíﬁca 5 – o estudante precisa atingir, através da investigação e da formulação de argumentos, a solução de
situações problemas propostos, inclusive buscando em suas experiências empíricas a inspiração para isso. Ao desenvolver essas
soluções, ele pode utilizar tecnologias inovadoras e outros exemplos que o auxiliem na apresentação de soluções matemáticas mais
formais. É importante que o estudante compreenda a Matemática como uma ciência de muita relevância e como um conjunto de
conhecimentos que se inter-relacionam a todo o tempo.
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Quadro 5 –  Itinerário de Matemática
e suas Tecnologias
Aimplementação do Novo Ensino Médio no Rio de Janeiro prevê que a partir da 2ª série do Ensino Médio Regular e do 3º módulo da
Educação de Jovens e Adultos sejam ofertadas para a livre escolha dos estudantes as trilhas de aprofundamento, que integram os
Itinerários Formativos. O Catálogo de Itinerários Formativos do Novo Ensino Médio da SEEDUC-RJ complementa a Formação Geral
Básica e aprofunda conhecimentos em todas as Áreas do Conhecimento. O estudante que optar pela Área de Matemática e suas
Tecnologias, por exemplo, pode cursar as trilhas: “M@temática Conectada”; “Por sua conta”.
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ÁREA DE CIÊNCIAS  DA
NATUREZA E SUAS TECNOLOGIAS
O desenvolvimento histórico da Ciência e Tecnologia reﬂete-se, atualmente, na geração de inovações em produtos e serviços,
assim como em disparidades ambientais e sociais. Os conhecimentos cientíﬁcos estão presentes no modo como vivemos, pensamos e
agimos. Diante dessas circunstâncias, a integração entre os conhecimentos cientíﬁcos, éticos, políticos e culturais das diferentes áreas
do conhecimento possibilita um debate amplo a respeito dos inúmeros impactos humanos nos diferentes aspectos de manutenção da
vida no planeta, justiﬁcando a presença da área de Ciências da Natureza na educação formal com o compromisso de uma formação
integral do estudante em todos os níveis da educação básica.
Dentro desse contexto, a Orientação Curricular do Novo Ensino Médio da Rede Estadual de Ensino do Rio de Janeiro para a área
Ciências da Natureza e suas Tecnologias, com base nas competências e habilidades da Base Nacional Comum Curricular, possibilita a
interdisciplinaridade, a partir da articulação de habilidades dos componentes curriculares Biologia, Química e Física entre si e com
outros componentes curriculares, de outras áreas de conhecimento.
O ensino de Ciências da Natureza na Educação Básica propõe a alfabetização cientíﬁca por meio da compreensão de conceitos e
conhecimentos a respeito da constituição social e histórica da ciência, identiﬁcando as aplicações da ciência e suas implicações
sociais, ambientais e éticas. Analisamos a utilização e a produção de conhecimentos cientíﬁcos na tomada de decisões diante de
questões do cotidiano.
No ensino fundamental o letramento cientíﬁco é suporte teórico e processual para o desenvolvimento, nos estudantes, da
capacidade de compreender e interpretar o mundo em seus aspectos natural, social e tecnológico, capacitando o educando para a
atuação social, com vistas ao exercício pleno da cidadania. A BNCC orienta para esse nível de escolaridade, como aprendizagens
essenciais de Ciências da Natureza, três unidades temáticas que se repetem ao longo do ensino: 'Matéria e Energia', 'Vida e
Evolução' e 'Terra e Universo'. Estas se encontram estruturadas em um conjunto de habilidades, cuja complexidade cresce
progressivamente ao longo dos anos. O intuito é de mobilizar com essas habilidades os conhecimentos conceituais, linguísticos,
processuais, práticos e procedimentos de investigação em uma dinâmica de construção de conhecimentos cientíﬁcos.
9
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BRASIL. Ministério da Educação. Base Nacional Comum Curricular. Brasília, 2018.
MARCONDES, M.E.R. As Ciências da Natureza nas 1ª. E 2ª. Versões da Base Nacional Comum Curricular. ESTUDOS AVANÇADOS 32 (94), 2018.
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No Ensino Médio,  a área de conhecimento Ciências da
Natureza e suas Tecnologias propõe um olhar articulado entre
a Biologia, a Física e a Química, na deﬁnição de
competências e habilidades que permitam a ampliação e
sistematização das aprendizagens essenciais desenvolvidas
no Ensino Fundamental em relação aos conhecimentos
conceituais da área; à contextualização social, cultural,
ambiental e histórica desses conhecimentos; aos processos
e práticas de investigação e às linguagens das Ciências da
Natureza. As competências e habilidades descritas
constituem parte integrante da formação geral básica.
São duas as unidades temáticas neste nível de ensino
fundamental: Matéria e Energia, em que se diversiﬁcam as
situações-problemas referidas nas competências especíﬁcas
e habilidades, por meio de aplicação de modelos com maior
grau de abstração e buscam explicar, analisar e prever os
efeitos das interações e relações entre matéria e energia.
Nesse sentido, as unidades temáticas Vida, Terra e Cosmos
articulam outras unidades, tais como: Vida e Evolução e
Terra e Universo, que foram desenvolvidas para atender o
Ensino Fundamental. A proposta nessa unidade temática é
fazer com que os estudantes analisem a complexidade dos
processos relativos à origem da Vida, do planeta, das estrelas
e do Cosmos, bem como a dinâmica de suas interações e a
diversidade de seres vivos e a sua relação com o ambiente.
O quadro abaixo resume as competências especíﬁcas de
Ciências da Natureza e suas Tecnologias para o Ensino
Médio.
Quadro 6 - Competências
especíﬁcas de Ciências
da Natureza e suas Tecnologias
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Na Competência Especíﬁca  1 – os fenômenos naturais e os processos tecnológicos são analisados do ponto de vista relacional
entre matéria e energia. Dessa forma, podem-se estimular estudos referentes à estrutura da matéria; transformações químicas; leis
ponderais; cálculo estequiométrico; princípios da conservação da energia e da quantidade de movimento; ciclo da água; leis da
termodinâmica; cinética e equilíbrio químicos; fusão e ﬁssão nucleares; espectro eletromagnético; efeitos biológicos das radiações
ionizantes; mutação; poluição; ciclos biogeoquímicos; desmatamento; camada de ozônio e efeito estufa; desenvolvimento e
aprimoramento de tecnologias de obtenção de energia elétrica; processos produtivos: obtenção de etanol, cal virgem, soda cáustica,
hipoclorito de sódio, ferro-gusa, alumínio, cobre, entre outros. As habilidades relativas a essa competência podem ser desenvolvidas
com o uso de dispositivos e aplicativos digitais, que facilitem tanto análises e estimativas, como a elaboração de representações,
simulações e protótipos.
Na Competência Especíﬁca 2 – o reconhecimento dos processos de transformação e evolução na natureza, do nível molecular ao
estelar, em diferentes escalas temporais, oportuniza aos estudantes a elaboração de reﬂexões que situem a humanidade e o planeta
Terra na história do Universo. Para tanto, podem ser mobilizados conhecimentos conceituais relacionados à(s): origem da Vida;
evolução biológica; registro fóssil; Exobiologia; biodiversidade; origem e extinção de espécies; políticas ambientais; biomoléculas;
organização celular; órgãos e sistemas; organismos; populações; ecossistemas; teias alimentares; respiração celular; fotossíntese;
neurociência; reprodução e hereditariedade; genética mendeliana; processos epidemiológicos; espectro eletromagnético; modelos
atômicos, subatômicos e cosmológicos; astronomia; evolução estelar; gravitação; mecânica newtoniana; previsão do tempo; história e
ﬁlosoﬁa da ciência; entre outros.
A Competência Especíﬁca 3 – por sua vez, propõe aos jovens o desenvolvimento de capacidades de seleção e discernimento de
informações, que lhes permitam, com base em conhecimentos cientíﬁcos conﬁáveis, investigar situações-problema e avaliar as
aplicações do conhecimento cientíﬁco e tecnológico nas diversas esferas da vida humana com ética e responsabilidade. Discussões
sobre temas relacionados ao cotidiano social (fontes energéticas alternativas, ética e manipulação genética, saúde, tecnologias e meio
ambiente, entre outros). Articulando-se essa competência especíﬁca às anteriores, espera-se que os estudantes possam aguçar a
curiosidade sobre o mundo, construir e avaliar hipóteses, experimentar, coletar e analisar dados, desenvolver autonomia no uso da
linguagem cientíﬁca e na comunicação desse conhecimento.
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A integração com  os diversos campos do saber possibilita aos discentes do Ensino Básico acesso a conhecimentos historicamente
construídos e o acercamento progressivo aos principais processos, práticas e procedimentos da investigação cientíﬁca, possibilitando
novos olhares sobre o mundo, escolhas e intervenções conscientes de maneira sustentável.
O estímulo e apoio ao planejamento e realização de atividades cooperativas de investigação e compartilhamento de resultados; o
desenvolvimento de situações de aprendizagem por meio de questões desaﬁadoras, reconhecendo a diversidade cultural; a deﬁnição
de problemas, com levantamento, análise e representações de resultados; a comunicação de conclusões e proposição de intervenções
são alguns exemplos de ações educativas para promover o estímulo ao interesse e curiosidade cientíﬁca.
A Lei nº 13.415/2017 alterou a LDB, estabelecendo que o currículo do ensino médio será composto pela BNCC e por itinerários
formativos ofertados em diferentes arranjos curriculares, que poderão ser selecionados conforme a relevância para o contexto local e a
possibilidade de ensino. O currículo torna-se diversiﬁcado e ﬂexível e, além de ratiﬁcar a organização por áreas do conhecimento, prevê
o aprofundamento acadêmico em uma ou mais áreas do conhecimento, ou, para a formação técnica e proﬁssional. Essa estrutura
adota a ﬂexibilidade como princípio de organização curricular, o que permite a construção de currículos e propostas pedagógicas que
atendam mais adequadamente às especiﬁcidades locais e à multiplicidade de interesses dos estudantes, estimulando o exercício do
protagonismo juvenil e fortalecendo o desenvolvimento de seus projetos de vida.
No Catálogo de Itinerários Formativos do Novo Ensino Médio da SEEDUC-RJ são ofertados itinerários formativos que
complementam a formação geral básica e envolvem a área de Ciências da Natureza e suas Tecnologias. São exemplos: “Recursos
Naturais e Desenvolvimento Sustentável”; “Soluções Energéticas para o Novo Tempo”.
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BRASIL. Lei nº 13.415, de 16 de fevereiro de 2017. Altera as Leis nos 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, e 11.494, de 20 de junho 2007, que regulamenta o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento
da Educação Básica e de Valorização dos Proﬁssionais da Educação, a Consolidação das Leis do Trabalho CLT, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, e o Decreto-Lei no 236, de 28 de fevereiro de 1967; revoga a Lei no 11.161, de 5 de
agosto de 2005; e institui a Política de Fomento à Implementação de Escolas de Ensino Médio em Tempo Integral.
BRASIL. Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. Portal da Legislação, Brasília, 20 dez. 1996.
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Quadro 7 –  Itinerário de Ciências
da Natureza e suas Tecnologias
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ÁREA DE CIÊNCIAS
HUMANAS  E SOCIAIS APLICADAS
Em um mundo marcado e construído a partir de relações sociais mundializadas pela inserção cada vez mais contundente de
tecnologias com elevado grau de desempenho e alcance, a leitura coerente da realidade produzida, em diferentes contextos sob
diversos arranjos escalares de circulação/conexão/extensão entre territórios, grupos sociais, instituições, ﬁrmas e recursos, impõe-se
como condição essencial para emancipação e autonomia dos sujeitos inseridos nos contextos (re) produzidos ao longo de espaço e
tempo diversos.
O entendimento do “EU”, do “OUTRO” e do “NÓS”, dentro de realidades próximas de socialização (família, bairro, cidade etc.), são
requisitos indispensáveis para a preparação do estudante de Ensino Fundamental dentro da perspectiva das Ciências Humanas e
Sociais Aplicadas. Contudo, o aprofundamento e o enriquecimento do indivíduo, enquanto ator social, requer a construção de
habilidades e competências capazes de dar conta de diversas problematizações. Aqui, insere-se o lugar de atuação e importância
deste Novo Ensino Médio.
Enquanto área de conhecimento capaz de instrumentalizar a construção de sujeitos-agentes da trama social, as Ciências Humanas
e Sociais Aplicadas aparecem como ferramentas potentes para a concretização de tamanho intento. Filosoﬁa, Geograﬁa, História e
Sociologia se aﬁrmam como componentes curriculares detentores de singularidades epistemológicas e dialógicas, capazes de
oportunizar durante o Ensino Médio a compreensão, o reconhecimento, a contextualização e a intervenção efetiva sobre o mundo;
lançando o estudante ao tão necessário protagonismo juvenil.
Essa Área de Ciências Humanas e Sociais Aplicadas, seguindo a BNCC e o DOC-RJ para o Novo Ensino Médio, na fase da
Formação Geral Básica, está estruturada a partir de 6 (seis) competências especíﬁcas, que são desdobradas em 32 habilidades. Essas
habilidades e competências serão compartilhadas entre os componentes curriculares de Filosoﬁa, Geograﬁa, História e Sociologia que
a partir de seus objetos, instrumentalizam a construção a interdisciplinar do conhecimento desta Área.
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Quadro 8 –  Competências Especíﬁcas
Ciências Humanas e Sociais Aplicadas
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A Competência Especíﬁca  1 – está voltada para a capacidade de entender e relacionar a dinâmica dos processos políticos,
econômicos, sociais, ambientais e culturais, que se concretizam e se relacionam de maneira simultânea nas múltiplas possibilidades
espaço-temporais.
A Competência Especíﬁca 2 – possibilita a compreensão dos processos sociais, políticos, econômicos e culturais, lançando luz
sobre as relações de poder que estabelecem condições de desigualdades sociais, desencadeadoras de diversas situações de conﬂito.
A Competência Especíﬁca 3 – permite conhecer os múltiplos resultados e sentidos da relação entre sociedade e natureza,
possibilitando (re)leituras socioambientais tangentes ao caminho de uma postura mais crítica, diante das pautas que se inscrevem na
questão ambiental.
A Competência Especíﬁca 4 – faz com que se torne mais claro o papel das relações estruturais de produção, capital e trabalho no
condicionamento de múltiplos contextos sociais e culturais.
A Competência Especíﬁca 5 – instrumentaliza a intervenção contra formas de desigualdades sociais e de violações aos Direitos
Humanos. Nesta competência, a formulação de condutas humanitárias se estabelece enquanto importante posicionamento curricular.
A Competência Especíﬁca 6 – é fundamental para conhecer os arranjos possíveis de articulação democrática, a partir do
posicionamento político impregnado por uma signiﬁcação ativa de cidadania. Digamos que esta competência capacita o estudante
para se inserir com maior propriedade no aprofundamento proposto pelos itinerários formativos sugeridos.
Vale pontuar que, embora cada componente curricular traga elementos legados pelo meio acadêmico, a transposição didática
destes para o ambiente escolar é fundamental para a otimização da relação de ensino-aprendizagem, pois ela possibilita a
inteligibilidade dos objetos de conhecimento e de suas relações com a realidade.
Nesse sentido, a Filosoﬁa nos convida a reﬂetir sobre conceitos, noções e ideias fundantes da experiência humana em sociedade,
ao ponto de proporcionar a abertura de novas possibilidades de percepção do estudante com seu meio. A Geograﬁa se coloca na
perspectiva de problematizadora do espaço geográﬁco, enquanto fato e fator social que se territorializa constantemente, a partir das
relações de poder, evidenciando a necessária desnaturalização dos múltiplos contextos vividos pelo educando.
Entender os processos sociais pela ótica da História é permitir associar momentos produzidos em diversas temporalidades, cogitar
a existência e convivência entre múltiplas narrativas e manifestações culturais. No mesmo sentido, o pensamento sociológico
descortina os elementos estruturantes das relações sociais que condicionam conjunturas altamente relevantes para o enriquecimento
da experiência do estudante.
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Após consulta pública  com os professores da rede, essas habilidades foram distribuídas bimestralmente em cada componente
curricular para preservar a efetividade das 6 (seis) competências da área de conhecimento dentro do Currículo Referencial do Estado
do Rio de Janeiro.
Para conseguir atingir uma distribuição equilibrada das habilidades entre os componentes, buscou-se detectar as categorias que
proporcionariam um diálogo mais direto entre alguns componentes para efetivar a interdisciplinaridade almejada pela BNCC. Sendo
assim, percebe-se que os componentes curriculares da Área de Ciências Humanas e SociaisAplicadas estão amalgamados a partir de
categorias comuns, como: Natureza, Indivíduo, Sociedade,Trabalho, Cultura, Ética, Política,Tempo, Espaço,Território e Fronteira.
Não perdendo de vista as especiﬁcidades do território ﬂuminense, para cada habilidade apontada pela BNCC, no DOC-RJ (2020),
foram sugeridas habilidades especíﬁcas (RJ), que aproximariam mais a BNCC à realidade estadual.
As Ciências Humanas e Sociais Aplicadas serão norteadas pelos Itinerários Formativos, a partir de trilhas de aprendizagens
validadas pelas unidades escolares, que buscam atender às demandas que são identiﬁcadas por suas comunidades escolares.
No Catálogo de Itinerários Formativos do Novo Ensino Médio da SEEDUC-RJ, são ofertadas trilhas de aprendizagem que
complementam a formação geral básica e envolvem a área de Ciências Humanas e Sociais Aplicadas. São exemplos dessas:
“Educ(Ação) Político-Social” e “Oportun(A)idade”.
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Quadro 9 –  Itinerário de Ciências Humanas e Sociais Aplicadas
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Por ﬁm, dentro  deste Currículo Referencial, a Área de Ciências Humanas e Sociais Aplicadas objetiva contribuir para o
desenvolvimento pleno do estudante ﬂuminense, enquanto agente social com grande potencial de transformação, a partir da resolução
de problemas e capaz de intervir, de modo propositivo, para a criação de uma sociedade mais atenta às demandas locais e globais.
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Ensino Médio Regular
e  Socioeducação
 


	45. 45
Ensino Médio
Regular e  Socioeducação
 


	46. 46
Linguagens
E suas Tecnologias
  


	47. 47
Artes 2º Série
  


	48. 48
Artes 2º Série
  


	49. 49
Educação Física 1º  Série
 


	50. 50
Educação Física 3º  Série
 


	51. 51
Língua Inglesa 1º  Série
 


	52. 52
Língua Inglesa 1º  Série
 


	53. 53
Língua Inglesa 3º  Série
 


	54. 54
Língua Inglesa 3º  Série
 


	55. 55
Língua Portuguesa 1º  Série
 


	56. 56
Língua Portuguesa 1º  Série
 


	57. 57
Língua Portuguesa 1º  Série
 


	58. 58
Língua Portuguesa 1º  Série
 


	59. 59
Língua Portuguesa 2º  Série
 


	60. 60
Língua Portuguesa 2º  Série
 


	61. 61
Língua Portuguesa 2º  Série
 


	62. 62
Língua Portuguesa 2º  Série
 


	63. 63
Língua Portuguesa 3º  Série
 


	64. 64
Língua Portuguesa 3º  Série
 


	65. 65
Língua Portuguesa 3º  Série
 


	66. 66
Língua Portuguesa 3º  Série
 


	67. 67
Matemática
E suas Tecnologias
  


	68. 68
Matemática 1º Série
  


	69. 69
Matemática 1º Série
  


	70. 70
Matemática 1º Série
  


	71. 71
Matemática 1º Série
  


	72. 72
Matemática 1º Série
  


	73. 73
Matemática 2º Série
  


	74. 74
Matemática 2º Série
  


	75. 75
Matemática 2º Série
  


	76. 76
Matemática 2º Série
  


	77. 77
Matemática 2º Série
  


	78. 78
Matemática 3º Série
  


	79. 79
Matemática 3º Série
  


	80. 80
Matemática 3º Série
  


	81. 81
Ciências
da Natureza
E suas  Tecnologias
 


	82. 82
Biologia 1º Série
  


	83. 83
Biologia 1º Série
  


	84. 84
Biologia 1º Série
  


	85. 85
Biologia 2º Série
  


	86. 86
Biologia 2º Série
  


	87. 87
Biologia 2º Série
  


	88. 88
Física 1º Série
  


	89. 89
Física 1º Série
  


	90. 90
Física 2º Série
  


	91. 91
Física 2º Série
  


	92. 92
Química 1º Série
  


	93. 93
Química 1º Série
  


	94. 94
Química 2º Série
  


	95. 95
Química 2º Série
  


	96. 96
Química 2º Série
  


	97. 97
Química 2º Série
  


	98. 98
Química 2º Série
  


	99. 99
Ciências Humanas
E Sociais  Aplicadas
 


	100. 100
Filosoﬁa 1º Série
  


	101. 101
Filosoﬁa 1º Série
  


	102. 102
Geograﬁa 1º Série
  


	103. 103
Geograﬁa 1º Série
  


	104. 104
Geograﬁa 2º Série
  


	105. 105
Geograﬁa 2º Série
  


	106. 106
História 1º Série
  


	107. 107
História 1º Série
  


	108. 108
História 2º Série
  


	109. 109
História 2º Série
  


	110. 110
Sociologia 3º Série
  


	111. 111
Sociologia 3º Série
  


	112. 112
Educação de Jovens  e Adultos
e Privação de Liberdade
EJA
 


	113. 113
Linguagens
E suas Tecnologias
  


	114. 114
Artes EJA
  


	115. 115
Educação Física EJA  MÓDULO I
 


	116. 116
Língua Inglesa EJA  MÓDULO I
 


	117. 117
Língua Inglesa EJA  MÓDULO III
 


	118. 118
Língua Portuguesa EJA  MÓDULO I
 


	119. 119
  


	120. 120
Língua Portuguesa EJA  - MÓDULO II
 


	121. 121
  


	122. 122
Língua Portuguesa EJA  - MÓDULO III
 


	123. 123
  


	124. 124
Língua Portuguesa EJA  - MÓDULO IV
 


	125. 125
  


	126. 126
Matemática
E suas Tecnologias
  


	127. 127
Matemática EJA MÓDULO  I
 


	128. 128
Matemática EJA MÓDULO  II
 


	129. 129
  


	130. 130
Matemática EJA MÓDULO  III
 


	131. 131
Matemática EJA MÓDULO  IV
 


	132. 132
Ciências
da Natureza
E suas  Tecnologias
 


	133. 133
Biologia EJA -  MÓDULO II
 


	134. 134
Biologia EJA -  MÓDULO IV
 


	135. 135
Física EJA -  MÓDULO II
 


	136. 136
Física EJA -  MÓDULO IV
 


	137. 137
Química EJA MÓDULO  II
 


	138. 138
Química EJA MÓDULO  IV
 


	139. 139
Ciências Humanas
E Sociais  Aplicadas
 


	140. 140
Filosoﬁa EJA
  


	141. 141
Geograﬁa EJA MÓDULO  I
 


	142. 142
Geograﬁa EJA MÓDULO  II
 


	143. 143
História EJA MÓDULO  I
 


	144. 144
História EJA MÓDULO  III
 


	145. 145
Sociologia EJA MÓDULO  III
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A Secretaria de  Estado de Educação do Rio de Janeiro apresenta o Currículo Referencial do Estado do Rio de
Janeiro do Ensino Médio, que é um instrumento dialógico entre as relações que se estabelecem com a comunidade
escolar e um pensar reﬂexivo sobre a práxis docente.
O currículo é o veículo da educação que permeia a intencionalidade, a ideologia e as políticas educacionais, que
subsidiam as ações pedagógicas, promovendo momentos de aprendizagens signiﬁcativas, ativas e criativas.
Desenvolve o pensamento crítico do educando para viver em uma sociedade multicultural.
O compromisso de reformular o currículo de acordo com a Base Nacional Comum Curricular, buscando a
equidade e a igualdade no processo de escolarização dos estudantes, de forma signiﬁcativa em suas
aprendizagens, foi possível pela participação crítica de especialistas de cada área do conhecimento.
Dentro desse contexto, a SEEDUC-RJ espera que as orientações contidas neste documento contribuam para
empreender situações concretas de aprendizagem em cada área de conhecimento e componente curricular do
Ensino Médio dessa rede pública. Um instrumento para o ensino de qualidade.
É de extrema importância o acolhimento, a participação e a colaboração dos docentes, coordenadores e
gestores no processo de desenvolvimento de projetos e planos de ensino, a partir de uma base comum de
conhecimentos, habilidades e competências, em consonância com a multiculturalidade, diversidade de estudantes
e de escolas que integram nossa rede.
Dessa forma, contamos com todos e todas para a consolidação de práticas pedagógicas, por meio dessas
orientações de maneira a contribuir para a formação dos nossos jovens.
Bom trabalho!
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